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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Fábrica de Papel do Almonda – Renova foi formalmente constituída como sociedade

comercial em 8 de julho de 1939, na forma de sociedade por quotas, com um capital social de

um milhão e quinhentos mil escudos.

Em 18 de dezembro de 1939, por despacho da Direcção-Geral da Indústria, a fabrica obteria a

autorização de funcionamento, vendo aprovado o “plano de fabrico” que lhe foi exigido por uma

primeira licença, condicionada, obtida em 9 de dezembro de 1938, por despacho da mesma

direção-geral.

No dia 3 de maio de 1940, a Fábrica de Papel do Almonda dava início à sua laboração,

ininterrupta até aos dias de hoje, com recurso à captação de água diretamente da nascente do

rio Almonda, onde a empresa teve início.

Segundo dados da própria empresa, as duas fábricas atualmente a operar captam uma média

anual de 2,4 milhões de metros cúbicos de água, à razão de cerca de 200 000 metros cúbicos

por mês e cerca de 7 000 metros cúbicos por dia (dados de 2014).

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda pretende ver esclarecido o enquadramento legal

em que a empresa utiliza os recursos hídricos do rio Almonda e que taxas se lhe aplicam pela

utilização privativa de águas do domínio público hídrico do Estado.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através Ministro

do Ambiente e da Ação Climática, as seguintes perguntas:

A utilização da água do rio Almonda pela empresa Renova, nestes 80 anos, enquadra-se em

que normativo legal e sob que condicionalismos, acaso existam?

1.

A utilização da água do rio pela Renova, para a sua laboração, está sujeita ao pagamento de

alguma taxa, como a taxa de recursos hídricos, ou de qualquer outro tipo de compensação

2.



pecuniária, ao Estado, através da administração central?

Havendo qualquer pagamento ao Estado pela utilização das águas do rio Almonda, qual é o

seu montante anual, e que mecanismos de escrutínio existem para atestar as captações de

água pela empresa?

3.

Palácio de São Bento, 11 de março de 2021

Deputado(a)s

FABÍOLA CARDOSO(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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